
MUNICÍPIO DE MACAPÁ

GABINETE DO PREFEITO

LEI COMPLEMENTAR N° 209/2025 – PMМ

ALTERA, ACRESCENTA E REVOGA

DISPOSITIVOS DA LEI
 COMPLEMENTAR

N° 144, DE 30 DE DEZEM
BRO DE 2021,

QUE DISPÕE SOBRE O SISTEМА

TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPI
O DE MACAPÁ

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ:

Faço saber que a Câmara Municipal
 de Macapá, aprovou e eu sanciono

seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica alterado o Art. 207, o § 1º, o Caput, e acrescidos os §2º, §3° e §4°,

todos do Art. 207 da Lei Complementar nº 144, de 30 dezembro de 2021, passando a

vigorar a seguinte redação:

a

"Art. 207. A base de cálculo do imposto é o valor venal do bem ou do

direito real transmitido ou cedido, correspondente àquele que seria

alcançado em operação de compra e venda à vista, em condições normais
do mercado imobiliário de Macapá.

§ 1° Para fins do art. 148 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código
Tributário Nacional, a definição da base de cálculo observará as normas
técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e os elementos

básicos do imóvel declarados pelo sujeito passivo ou responsável
solidário ou àqueles constantes do cadastro imobiliário do município.

§ 2° No caso de Arrematação Judicial, o valor venal do bem imóvel ou dos

direitos reais será aquele alcançado na arrematação, devidamente

atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou

outro índice aprovado por legislação nacional, desde a data do respectivo
leilão.

§ 3° Não serão deduzidos do valor do bem ou direito transmitidos

eventuais dívidas que possam onerar o imóvel ou quaisquer custos

adicionais à sua regularização.

§ 4° O valor venal do bem, constante da planta genérica do município de
Macapá, goza de presunção de legitimidade e de que é condizente com o

valor de mercado, que somente pode ser afastada pelo fisco municipal,
mediante a regular instalação de processo administrativo próprio,
instaurado mediante a fazenda municipal no prazo máximo de até 30 dias

após o recebimento da cobrança do imposto a ser recolhido pelo

Av. Fab, 840 - Centro, Macapá - AP, | 68900-073
www.macapa.ap.gov.br

PREFEITURA DE

MACAPÁ
Trabalhando de coração pelo nosso povo



MUNICÍPIO DE MACAPÁ

GABINETE DO PREFEITO

contribuinte, instruido com todos
 os documentos qu

e comprovem

aquisição do bem." (NR)

a

Art. 2° Fica revogado o
 § 12 do Art. 241 da Lei Complement

ar nº. 144, de 30 de

dezembro de 2021 e suas alterações.

Art. 3° Fica alterado o
 Caput do Art. 247, passa

 a vigorar com a seguin
te

redação:

"Art. 247. A base de cálc
ulo do ISS incidente sobre o

s serviços previstos

nos subitens 7.02 e 7.05 da lista de serviços constante desta Le
i é o preço

do serviço, excluído o valor dos 
materiais produzidos pelo pr

estador fora

do local da obra desde que estejam destacados e co
mercializados com

incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).

.." (NR)

a

Art. 4° Fica alterado o Art. 249 acrescidos os
 incisos I a III da Lei Complementar

nº. 144, de 30 de dezembro de 2021, e revogado o respec
tivo parágrafo único passa

a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 249. As pessoas jurídicas cujos serviços se enquadrem nos subitens

7.02 e 7.05 da Lista de Serviços constante desta Lei e que requeiram os

benefícios previstos no artigo anterior deverão enviar para análise da

Secretaria Municipal de Finanças os documentos fiscais de aquisição dos

materiais a serem deduzidos da base de cálculo do ISSQN que deverão ser

emitidos em nome do prestador de serviços revestidos das características

e formalidades previstas na legislação Federal, Estadual ou Municipal
observando:

1- A perfeita identificação do emitente e do destinatário;

II - A obra a que se destina com o endereço completo;

III - Os documentos apresentados pelo contribuinte devem estar legíveis,

sem rasuras ou alterações de modo a permitir com clareza a identificação

de qualquer de seus itens, sob pena de serem desconsiderados para fins
de dedução na base de cálculo do ISSQN.

Parágrafo único. Revogado." (NR)

Art. 4° Fica alterado o Caput do Art. 498 da Lei complementar nº 144, de 30

dezembro de 2021, passando a vigorar a seguinte redação:

"Art. 498. A Junta de Julgamento do Processo Administrativo Fiscal será

composta de cinco (05) membros efetivos e cinco (05) suplentes, com

qualificação comprovada em matéria tributária, ocupante do cargo público
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de Auditor e Fiscal de Tributos, em efetivo exercício funcional na área

fiscal do Município, para mandato de 02 (dois) anos, de livre nomeação do

Prefeito.

." (NR)

Art. 5° Fica alterado o Caput do Art. 502 e os incisos I e II, da Lei complementar

nº 144, de 30 dezembro de 2021, passando a vigorar a seguinte redação:

"Art. 502. O Conselho será composto de 13 (treze) membros efetivos e 13

(treze) suplentes, denominados Conselheiros, para mandato de 02 (dois)

anos, nomeados pelo Prefeito Municipal, com escolha de acordo com os

seguintes critérios:

I - 07 (sete) membros efetivos e 07 (sete) membros suplentes,

representantes do Poder Executivo Municipal, servidores efetivos, com

qualificação comprovada em matéria tributária e ocupantes do cargo de

Auditor e Fiscal de Tributos do Município de Macapá, em efetivo exercício

funcional na área fiscal do Município, para mandato de 02 (dois) anos, de

livre nomeação do Prefeito;

II - 06 (Seis) membros efetivos e 06 (Seis) suplentes, representantes dos

contribuintes, que serão indicados pelo CRC/AP - Conselho regional de

contabilidade do Amapá, CRECI/AP – Conselho Regional de Corretores de

Imóveis do Amapá, FECOMERCIO/AP – Federação do Comércio de Bens,

Serviços e Turismo do Amapá, FEMICRO/AP - Federação das Entidades de

Empreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte do Comércio e Serviços do Estado do Amapá, FIEAP - Federação

das indústrias do estado do Amapá, e, ACIA – Associação comercial е

industrial do Amapá, sediados no Município de Macapá, para mandato de

02 (dois) anos, nomeados pelo Prefeito Municipal, conforme regulamento a

ser editado pelo Chefe do Poder Executivo;

§ 2° O CRMF (Conselho Municipal de Recursos Fiscais) terá assessoria

jurídica, nomeada pelo Prefeito Municipal de Macapá, para mandato de 2

(dois) anos, ouvida a Procuradoria Geral do Município, que formará lista

tríplice para livre escolha do Chefe do Executivo, dentre me
mbros que

cотрбет o Sistema Jurídico Municipal, vinculados a PROGEM/PMM.

'(NR)

Art. 6° Fica criada a Taxa Única de Fiscalização de Estabelecimentos -TUFE,

que é devida pela atividade municipal de fiscalização do cumprimento da legislação

disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, segurança,

ordem ou tranquilidade pública, em razão da localização, instalação e funcionamento

de estabelecimento situados no Munícipio de Macapá, que desenvolva atividades
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